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I - RELATÓRIO 

Para análise desta Comissão comparece o Projeto de Lei 

nº 6.070-D, de 2005, que se refere ao substitutivo encaminhado pelo Senado 

Federal, na forma de emenda, ao Projeto de Lei nº 6.070-C, de 2005, aprovado 

na Câmara dos Deputados e enviado àquela Casa revisora. 

Na proposta aprovada na Câmara, propõe-se a alteração 

de dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro, com o objetivo de suprimir a 

medida administrativa de recolhimento do documento de habilitação, nos casos 

em que não seja prevista a penalidade de suspensão do direito de dirigir, o que 

foi entendido como equívoco na redação original do Código. 

O substitutivo encaminhado pelo Senado Federal mantém 

o recolhimento do documento de habilitação, mesmo nas infrações em que não 

se aplica a penalidade de suspensão ou cassação do direito de dirigir, e 

apenas estabelece que a autoridade de trânsito deverá restituir o documento a 

seu titular no prazo máximo de trinta dias após seu recolhimento, desde que 

não comprovada sua inautenticidade ou adulteração. 
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Conforme relatório apresentado naquela Casa, a 

alteração no texto do projeto decorre de nota técnica recebida da Consultoria 

Jurídica do Ministério das Cidades, onde se argumenta que a retenção do 

documento de habilitação é necessária para que a autoridade de trânsito possa 

verificar se o condutor é reincidente em infrações que ensejam a cassação do 

documento. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

De pronto, notamos que a alteração contida no 

substitutivo proposto pelo Senado Federal desvirtua totalmente o objetivo do 

projeto inicialmente aprovado na Câmara, que é o de corrigir um claro equívoco 

de nossa legislação de trânsito: prever medida administrativa de recolhimento 

do documento de habilitação nos casos em que não seja prevista a penalidade 

de suspensão ou cassação do direito de dirigir. 

Reiteramos aqui os argumentos do então relator, 

Deputado Gonzaga Patriota, quando da aprovação do projeto original nesta 

Comissão, na forma de substitutivo: 

“Vai bem o Autor da proposta quando considera que 

provavelmente trata-se de um equívoco na formulação do 

inciso III do art. 162 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. 

Realmente, não faz sentido que uma infração seja punida com 

recolhimento do documento de habilitação, sem que esteja 

prevista a penalidade de suspensão do direito de dirigir. 

Com efeito, em todos os outros artigos do CTB em 

que é prevista a medida administrativa de recolhimento do 

documento de habilitação, esta vem em conjunto com a 

penalidade de suspensão do direito de dirigir. A única exceção, 

encontrada também no art. 162, inciso V, refere-se ao 

recolhimento do documento de habilitação quando o condutor 

dirige com a carteira vencida há mais de trinta dias, já que, por 
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razões óbvias, o direito de dirigir desse condutor já está 

suspenso. 

Gostaríamos de destacar que, em nenhum 

momento, discordamos da preocupação, demonstrada em todo 

o CTB, de estabelecer punições mais severas aos infratores 

das regras de trânsito, com o fito de assegurar melhores 

condições de segurança e reduzir o número de acidentes no 

Brasil. 

Dessa forma, julgamos adequado o enquadramento 

da infração de dirigir veículo de categoria diferente da que 

esteja habilitado como de natureza gravíssima, com a 

penalidade de multa agravada em três vezes, ou seja, R$ 

574,62, além de apreensão do veículo. O que realmente não 

faz sentido, é manter a medida administrativa de recolhimento 

do documento de habilitação, em uma situação em que não se 

prevê a suspensão do direito de dirigir.” 

Pela emenda do Senado Federal, essa distorção ficaria 

mantida, sendo apenas estabelecido o prazo máximo de trinta dias, após o 

recolhimento da habilitação, para que a autoridade devolva ao condutor seu 

documento. Ora, se a autoridade de trânsito pode recolher o documento por 

trinta dias, o que ocorre, de fato, é a suspensão do direito de dirigir daquele 

condutor. Ou será que lhe irão permitir a condução de veículos sem o 

documento de habilitação? 

O argumento, que julgamos inadequado, utilizado para se 

instituir essa situação teve origem em nota técnica apresentada pela 

Consultoria Jurídica do Ministério das Cidades, onde foi defendido que a 

autoridade de trânsito precisa da “retenção” do documento de habilitação para 

verificar se o condutor é reincidente em infrações que ensejam a cassação do 

documento. 

Primeiramente, não se trata de “retenção” do documento, 

mas, sim, do seu recolhimento. Tal recolhimento, como já dissemos, constitui, 

na prática, a suspensão do direito de dirigir do condutor por até trinta dias, sem 

que haja previsão legal para tal medida. Em segundo lugar, vivendo na era da 

tecnologia, onde os sistemas são integrados e as consultas podem ser feitas 

online ou mesmo por meio de uma simples solicitação à central via rádio, 
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jamais se poderia falar em se restringir indevidamente um direito do cidadão 

por trinta dias. 

Pelas razões expostas, nosso voto é pela REJEIÇÃO da 

Emenda do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 6.070-C, de 2005. 

Sala da Comissão, em        de                         de 2012. 

Deputado LEONARDO QUINTÃO 

Relator 
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